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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO: 

1.1. Prestação de Servicos Especializados de Consultoria para revisão do Estatuto dos Servidores Publicos 

Municipais, bem como Elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e dos Servidores das areas técnico- 

administrativas das Secretarias do municipio de Mauriti/CE, com apresentacdo de impacto financeiro e 

realização de enquadramento funcional nas respectivas folhas de pagamentos, para atender a demandas das 

diversas Secretarias do municipio de Mauriti/CE. 

2. DOS SERVICOS A SEREM PRESTADOS: 

- VR. UNIT. VR. TOTAL 
ITEM DESCRICAO UNID Qb (MÉDIA) (MÉDIA) 

Elaboração de proposta de projeto de novo 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 

de Mauriti/CE, com análise da legislação 

muqlclpal e nggral correlata à matéria de Més 07 R$ 5.600,00 R$ 39.200,00 

servidores publicos, com destaque ao 

atendimento às reformas trabalhista e 
previdéncia de interesse da Secretaria da 
Fazenda de Mauriti/CE. 
Diagndstico situacional de cargos, saldrios e 

remuneração  para  fundamentar a 

elaboragdo do Plano de Cargos, Carreiras e 

Remuneragdo dos Profissionais das áreas 

técnicas e administrativas das secretarias 

municipais de Mauriti/CE, com apresentagdo 

de impacto financeiro e realizagdo de 

enquadramento funcional dos servidores na 

folha de pagamento de interesse da 

Secretaria da Fazenda de Mauriti/CE. 
Diagnéstico situacional de cargos, salarios e 

remuneragdo — para  fundamentar  a 

elaboragdo do Plano de Cargos, Carreiras e 

Remuneragdo dos Profissionais da Saúde, da 

Secretaria de Saúde de Mauriti/CE, com 
apresentagdo de impacto financeiro e 

realização de enquadramento funcional dos 

servidores na folha de pagamento de 
interesse da Secretaria Municipal de Sadde 

de Mauriti/CE. 

Diagnéstico situacional de cargos, salarios e 

remuneragdo  para fundamentar a 

elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e 

Remuneração dos Profissionais da Educação 

4 -de Maurití/CE, com aprase.nta;fo de mês o7 RS 4.613,33 R$ 32.293,31 

impacto financeiro e realiiação de 

enquadramento funcional dos servidores na 

folha de pagamento de interesse da 

Secretaria  Municipal de Educação de 

Mauriti/CE. 

Mês 07 R$ 4.680,00 R$ 32.760,00 

Més 07 R$ 5.600,00 R$ 39.200,00 
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Diagnéstico situacional de cargos, saldrios e 

remuneragao para fundamentar a 

elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e 

Remunerag&o dos Profissionais do Magistério 

Público de Mauriti/CE, com apresentagdo de 

impacto financeiro e realizagio de 

enquadramento funcional dos servidores na 

folha de pagamento de interesse da 

Secretaria  Municipal de Educagdo de 
Mauriti/CE. 

Mês 07 R$ 5.066,67 R$ 35.466,69 

2.1, DETALHAMENTO DA FORMA DE EXECUGAO: 

2.1.1. OBJETIVOS GERAL: 

Promover a atualização do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de modo a atender mudangas 

ocorridas nas reformas trabalhista e previdéncia e adequações a realidade atual da municipalidade, bem como 

promover melhor gestdo de pessoal e valorização de servidores mediante a elaboraggo de Plano de Cargos, 

Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Saúde, dos Profissionais da Educação e do Magistério, além dos 

servidores das areas técnico-administrativas. 

2.1.2. OBJETIVOS ESPECIFICOS: 

- Levantar legislação municipal e federal relativa as dreas de desenvolvimento dos servigos. 

- Analisar as legislações municipais relacionadas das categorias profissionais envolvidas nos Planos de Cargos, 

Carreira e Remuneragio, com destaque aquelas legislações responsaveis pela criagdo de beneficios em termos 

de gratificacdes, mudanca de salrios, entre outros aspectos que repercutam na composição remuneratdria. 

- Analisar atendimento a Legislação Federal quando aplicada aos cargos incluidos nos PCCRs, com destaque 

aquelas relativas & jornada de trabalho, piso salarial nacional, escolaridade, entre outros. 

- Desenvolver simulação de impacto financeiro em Folha de Pagamento para cada um dos planos. 

- Realizar o enquadramento dos atuais ocupantes de cargos na situagdo proposta pelos PCCRs (Saúde, 

Profissionais da Educação e do Magistério e servidores das areas técnico-administrativas). 

2.1.3. METODOLOGIA: 

Realização de reuniões com os Secretérios de pastas envolvidos, com Comissão ou Comissdes criadas para 

discussdo do(s) PCCRs, com a Procuradoria do Municipio, de forma presencial e/ou remota; 

Apresentação de duas versdes (parcial e final) para apreciagdo dos Secretarios, Comissdo e Procuradoria de 

cada um dos produtos: (a) Estatuto do Servidor Público Municipal; (b) PCCR dos Profissionais da Educação; 

PCCR dos Profissionais do Magistério; PCCR dos Profissionais da Saúde; PCCR dos Profissionais das áreas 

técnicas administrativas das secretarias de Mauriti/CE; 

Desenvolvimento de Audiéncia Pública ou encontro com as categorias para apresentagdo dos respectivos 

Planos de Carreira, de forma presencial ou remota. 

2.1.4. RESULTADOS ESPERADOS: 

Desenvolver a elaboragiio dos Planos de Cargos, Carreira e Remunerag3o dos Servidores Municipais de 

Mauriti/CE, com o enquadramento destes profissionais para que ocorra valorizagdo e desenvolvimento do 

funcionalismo publico municipal de Mauriti/CE. 
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Alcançar o aprimoramento dos serviços públicos municipais com resultados de qualidade para a popul 

Mauriti/CE através da valorização dos servidores por meio de progressões na carreira e incentivo no 

desempenho funcional. 

Desenvolver no servidor público municipal o interesse na qualificação profissional e melhoria no desempenho 

de suas funções. 

Mitigar quaisquer situações que ocasionem ações de passivo trabalhista. 

2.1.5. PLANO DE EXECUÇÃO: 
A execução dos serviços será feita inicialmente conforme determinação das unidades gestoras e deverá ser 

encaminhado o cronograma com a ordem de execução dos serviços previstos neste Termo de Referência. 

Definida a ordem, será iniciada reuniões de trabalho presenciais ou remotas que contará com a presença de 

pessoal técnico que desenvolverá a reunião e acompanhamento dos trabalhos. 

Elaboração de Relatório Técnico Preliminar com diagnóstico da situação atual e apresentação de proposta de 

novo Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais bem como, dentro de um contexto de 

funcionalidade e modernidade, visando atender as necessidades do município de Mauriti/CE e seus 

integrantes. 

Elaborar propostas de PCCR contemplando os serviços descritos neste Termo de Referência, tendo em vista os 

melhores arranjos para promoção da eficácia administrativa na gestão publica. 

3. DAJUSTIFICATIVA: 

Os desafios são muitos na administração pública e desenvolvimento de carreira dos servidores públicos 

municipais, em todas as áreas de atuação, seja educação, saúde e outras. As discussões acerca dos Planos de 

Cargos, Carreira e Remuneração - PCCR e sua implementação constituem relevantes instrumentos de gestão 

que apoiam o desenvolvimento de pessoal, controle interno de processos administrativos e recursos 

financeiros envolvidos na folha de pagamento, implementação do princípio de meritocracia. Para tanto, devem 

ser contemplados em sua proposta princípios fundamentais, tais como flexibilidade, mobilidade funcional e 

racionalidade administrativa que promovam o estímulo ao desenvolvimento pessoal e profissional, assim como 

propicie oportunidades de progressão e promoção funcional, atendendo a níveis de proficiência técnica 

requeridas pela municipalidade. 

Além disso, constitui-se como instrumento para definicdo das politicas de remuneração, normatizando 

internamente os critérios para progressdo remuneratéria de cargos, devendo, ainda, ser capaz de desdobrar 

politicas que visem o desenvolvimento capacitagdo, valorização e reconhecimento dos colaboradores publicos, 

eliminando as incaeréncias e distorções que possam causar desequilibrios salariais ou insatisfacdes. 

Em que pese o Municipio adotar o regime estatutario, sendo necessario promover sua revisdo, visto as últimas 

alterações sofridas na legislação federal trabalhista e previdência. Ademais, muitos processos administrativos 

são decorrentes da observância do disciplinamento estatutário. 

4. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. Disponibilizar os serviços de especializados de Consultoria para Revisão do Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais, bem como Elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da 

Saúde, dos Profissionais da Educação e do Magistério, além dos servidores das áreas técnico-administrativas 

das Secretarias do Município de Mauriti/CE, com apresentação de impacto financeiro e realização de /! 
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enquadramento funcional nas respectivas, folhas de pagamento, desenvolvido por profissionais dev] 

habilitados, e em observância ao que prescreve o instrumento convocatório/edital e seus anexos. 

4.2. 0 contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

43. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

4.4, 0 contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. 

4.5. 0 objeto do contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em 

parte. 

5. DA ESTIMATIVA DO VALOR E UNIDADES GESTORAS: 

5.1. O valor global estimado para este serviço é de R$ 178.920,00 (Cento e Setenta e Oito Mil, Novecentos e 

Vinte Reais). 

5.2. Unidades Gestoras: 

e Secretaria de Educação 

* Secretaria da Fazenda 
e  Secretaria de Salde 

6. DA MODALIDADE: 

6.1. A modalidade adotada é a Tomada de Pregos, prevista no art. 22, inciso Il da Lei nº 8.666/93. 

7. CRITERIO DE JULGAMENTO: 

7.1. O Critério de Julgamento é o de MENOR PREGO GLOBAL, conforme art. 45, inciso | da Lei nº 8.666/93. 

8. DO LOCAL DE EXECUGAO DOS SERVICOS: 

8.1. A prestação dos servigos descritos neste TERMO DE REFERENCIA se dara diretamente pela Contratada de 

forma remota e presencial, de acordo com a necessidade, interesse e conveniéncia da Contratante, com 

realização de reunides a assegurar as condições imprescindiveis e especificas da execução dos servigos. 

9. DAS OBRIGACOES DAS PARTES: 

9.1. Obriga-se a CONTRATADA a: 
9.1.1. A Contratada devera prestar os servigos objeto desta licitagio em conformidade com o que 

prescreve as especificagdes do instrumento convocatério/edital, em conformidade ainda com este Termo de 

Referéncia e em observancia aos ditames da Lei Federal nº 8.666/93, instrumentos estes que fazem parte 

integrante deste termo para todos os efeitos legais e de direito, independentemente de transcrição; 

9.1.2. Disponibilizar para a prestação dos servicos somente profissionais devidamente qualificados para 

a prestagdo dos servigos objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e seguranga, avocando para si toda a 

responsabilidade de forma a resguardar o Municipio de eventuais prejuizos decorrentes de qualquer demanda 

judicial; 
9.1.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo 

Municipio; 

9.1.4. Atender prontamente qualquer reclamação, exigéncia, ou observagdo realizadas pela 

CONTRATANTE; g 
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9.1.5. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar duwg i 

poderdo ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através de e-mails, ou 

correspondéncia durante o expediente normal de funcionamento do órgão, sem limite de quantidade; 

9.1.6. Repassar em tempo habil ao Municipio informações que julgar necessarias dentre elas para 

providencias de pagamento de emolumentos ou taxas; 

9.1.7. Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a Unica e exclusiva 

responsével por danos e prejuizos que vier a causar a Contratante ou a terceiros, em decorréncia da execugdo 

dos servicos, sem quaisquer ônus para o Municipio Contratante. 

9.1.8. Aceitar as supressdes e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com o 

que prescreve o § 1° do art. 65 da Lei 8.666/93; 

9.1.9. A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, segurangas e sigilo de informações 

prevista neste Termo de Referéncia; 
9.1.10. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos servigos 

contratados inclusive as contribuices previdenciérias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 

acidentes de trabalho, etc, ficando excluida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE por 

eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimpléncia da CONTRATADA, com 

referéncia as suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Mauriti/CE; 

9.1.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do CONTRATO; 

9.1.12. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitação. 

10.2. Obriga-se a CONTRATANTE a: 
10.2.1 Assegurar os recursos orgamentarios e financeiros para custear o fornecimento dos servigos. 

10.2.2 Acompanhar, controlar e avaliar os servicos prestados observando os padrões de qualidade, 

através da unidade responsével pela gestdo do contrato. 

10.2.3 Prestar a Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessarias à prestação 

dos servigos. 

10.2.4 Atestar as faturas e relatérios correspondentes a prestagdo de servicos, por intermédio do 

servidor competente. 
10.2.5 Efetuar o pagamento devido pela execugdo dos servicos, no prazo estabelecido, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigéncias previstas. 

11. PRAZO DE EXECUÇÃO E DURAÇÃO DO CONTRATO: 

11.1. O prazo de execugdo do(s) servigo(s) objeto desta contratação se dará a partir da data da assinatura do 

contrato pelo período de 07 (sete) meses, podendo ser prorrogado na forma da lei; 

11.2. Os atrasos ocasionados por motivo de forga maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de competéncia, ndo serão considerados como 

inadimplemento contratual; 

11.3. O contrato terd um prazo de vigéncia a partir da data da assinatura, 07 (sete) meses, podendo ser 

prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

12. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACAO DO FORNECIMENTO: 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante da Unidade Gestora 

contratante para acompanhar e fiscalizar a execução dos servicos, anotando em registro préprio todas as 

ocorréncias relacionadas com a execugdo e determinando o que for necessério  regularizagéo de falhas ou 

defeitos observados; 
12.2. A fiscalizacdo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vicios 

= 
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redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agen 

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de 

acordo com as exigências deste termo. 

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

13.1. As condições de pagamento estão previstas na minuta do Termo de Contrato. 

14. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

14.1. As condições de reajustamento contratual estão previstas na minuta do Termo de Contrato. 

15. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

15.1. As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto 

nas seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIAS ORÇDÍIZÉEÃ(/ÍRIA ELEMENTO DE DESPESA FONTEDERECURSOS 

Secretaria da Fazenda 0501.0412300512.015 3.3.90.39.00 1500000000 

Secretaria de Educação 1001.1212200072.045 3.3.90.39.00 1500100100 

Secretaria de Satide 1101.1012200042.065 3.3.90.39.00 1500100200 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. As sangBes administrativas estdo previstas na\minuta do Termo de Contrato. 

Mauriti/CE, ezembro de 2023, 

José Her\flq\J\ECar 

ORDENADOR DE DESPESAS DA SEC] 

Francisco José Cavalcante Furtado 

ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Maria(%mêmvsmºm 
ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA DE SAÚDE 
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

| ANEXO Il - MODELO DE APRESENTAGAO DE PROPOSTA DE PRECOS 

LOCAL E DATA 

A 

Comissão Permanente de Licitagdes da Prefeitura Municipal 

REF.: TOMADA DE PRECO N° 

OBJETO: Prestação de Seíviços Especializados de Consultoria para revisdo do Estatuto dos 

Servidores Publicos Municipais, bem como Elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e dos 

Servidores das areas técnico-administrativas das Secretarias do municipio de Mauriti/CE, com 
apresentagao de impacto financeiro e realizagédo de enquadramento funcional nas respectivas 

folhas de pagamentos, para atender a demandas das diversas Secretarias do municipio de 
Mauriti/CE. 

PREZADOS SENHORES, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta para execução dos servigos objeto do Edital 

de TOMADA DE PRECO N° , pelo prego global de R$ 
com prazo de execução , conforme planilha de 

preços a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID | QTD Valor Valor 
Unitario | Total 

1 MES 07 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de ( ) 
dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

Neste ato, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pelos servigos prestados e, que 
serão executados conforme exigéncia editalicia e contratual, e que serão iniciados a partir da 

ordem de servigos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitagdo, nos comprometemos a assinar o 
contrato no prazo determinado no documento de convocagéo, indicando para esse fim o Sr. 

, Carteira de Identidade n°. expedida em / / , 
Orgão Expedidor e CPF n° , como representante legal desta 
empresa. 

DADOS DO PROPONENTE: 
a Razão Social 

1 .ce.gov.br 
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b. Endereço 
c. Telefone 
d. E-mail 
e CNPJ: 
f. Banco/Agéncia e Conta Corrente: 
g Validade da Proposta: .............. [ ) dias, contados da data de sua apresentação. 

(OBS.: Não inferior a 60 dias) 

Nesta oportunidade, DECLARAMOS que no valor proposto estão inclusos os impostos, encargos 

sociais e trabalhistas e demais despesas pertinentes à execução dos serviços; que assumimos 
inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste edital; que os mesmos serão 

executados conforme exigência editalicia e contratual e que serão iniciados dentro do prazo ali 
estipulado. 

Atenciosamente, 

Assinatura Proponente Carimbo da empresa 
/Assinatura do responsável legal 
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L ANEXO lll - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICIPIO DE ; ATRAVES DA 
SECRETARIA DE coM 

, NAS CONDIÇÕES ABAIXO 
PACTUADAS: 

O Município de , pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
..., com sede à Av. - - 

, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ sob o nº , doravante 

denominada de CONTRATANTE, neste ato representado(a) por seu(sua) Ordenador(a) de 
Despesas, Sr. ..... portador(a) do CPF nº............... , €, do outro Iado, ... 
com endereço à ... inscrita no CPF/CNPJ sob o n° doravante 
denominada de CONTI TA A, representado(a) por .......... , portador do C , ao fim 
assinado, de acordo com o Edital de TOMADA DE PRECO nº — — em conformidade com o que 

preceitua a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alteragbes posteriores, sujeitando-se os contratantes 

as suas normas e as clausulas e condigdes a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAGCAO LEGAL 

1.1. Fundamenta-se este contrato na Tomada de Pregos n° — , devidamente homologada pela 
autoridade competente, ao fim assinado e a proposta da Contratada, tudo parte integrante deste 
Termo Contratual, independente de transcricdo, na Lei nº 8.666/93 e suas alteragdes 
posteriores. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente contrato tem por objeto a Contratagéo de ...l 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO 

REAJUSTAMENTO E REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

3.1. O valor Global da presente avenga é de R$ ), a ser pago 
mensalmente, o valor de R$ ( em conformidade com a execugéo dos 
servicos prestados no periodo respectivo, mediante atesto do recebimento do servigo prestado e 

notas fiscais/faturas, observadas a condigdes da proposta adjudicada e o seguinte: 
3.2. Os pagamentos serdo feitos de acordo com a realização dos servigos, em até 30 (trinta) dias 

do més subsequente ao adimplemento da obrigacdo e encaminhamento da documentagéo 
tratada neste subitem, observadas as disposicdes editalicias, através de crédito na Conta 
Bancaria do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na 
Proposta de Pregos do licitante em conformidade com projeto basico; 

3.3. Por ocasido da realização dos servigos o contratado devera apresentar recibo em 02 (duas) 

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverdo ser emitidas em nome da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI/CE, acompanhado das Certidées Federais, Estaduais, 
Municipais, Trabalhista e FGTS; 
3.4. O pagamento fica condicionado, à satisfagdo de todas as condigdes estabelecidas em 
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciarios, trabalhistas e 
fiscais; 

É preruiTuRa DE 
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3.4.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a FAZENDA FEDERAL deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 

Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; (Art. 29, inc. lll, Lei nº 8.666/93 atualizada) 
b) A comprovagdo de REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL devera ser feita 
através de Certiddo de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; (art. 29, inc. Il lei 
nº 8.666/93 atualizada) 
c) A comprovagéo de REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL devera ser feita 
através de Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; (Art. 29, inc. 1, 
Lei nº 8.666/93 atualizada) 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo — FGTS, 

através de Certificado de Regularidade — CRF; (Art. 29, inc. IV Lei n° 8.666/93 atualizada) 
e) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 
apresentação de certiddo negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 

12.440/2011 de 07 de julho de 2011. (Art. 29, inc. V, Lei n° 8.666/93 atualizada) 

3.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, sera providenciada sua 
notificag&o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagéo ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, 

a critério da contratante; 

3.6. Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
devera comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 
inadimpléncia da contratada, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus 

créditos; 

3.7. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a 

ampla defesa; 

3.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela resciséo do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a 

regularidade fiscal; 
3.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante. 
3.10. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislagéo aplicavel. 

3.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerd a retengdo tributéria quanto aos impostos e 
contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a 

apresentag@o de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

3.12. O valor do presente Contrato não sera objeto de reajuste antes de decorridos 07 (sete) 
meses do seu registro, hipétese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundag&o 

Getulio Vargas; — R 

3.13. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 

da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 

que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
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Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, Il, "d" da Lei Federal n.º 
8.666/93, alterada e consolidada. 

3.14. Independentemente de declaragéo expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluidas todas as despesas necessarias & execução dos servigos, inclusive 
as relacionadas com materiais, equipamentos e méo-de-obra. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUCAO DOS SERVICOS E VIGENCIA 
CONTRATUAL 
4.1. O prazo de execução do(s) servigo(s) objeto desta contratação se dara a partir da data da 
assinatura do contrato pelo periodo de 07 (sete) meses, podendo ser prorrogado na forma da 

lei; 

4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de forga maior ou caso fortuito, desde que notificados no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de competéncia, ndo serdo 

considerados como inadimplemento contratual; 
4.3. O contrato terá um prazo de vigéncia a partir da data da assinatura, 07 (sete) meses 

podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alteragbes posteriores. 

CLAUSULA QUINTA — OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
5.1. A Contratada devera prestar os servicos objeto desta licitagdo em conformidade com o que 
prescreve as especificagdes do instrumento convocatério/edital, em conformidade ainda com o 
teor do anexo | — e em observancia aos ditames da Lei Federal nº 8.666/93, instrumentos estes 
que fazem parte integrante deste Contrato para todos os efeitos legais e de direito, 

independentemente de transcrigéo; 
5.2. Disponibilizar para a prestação dos servigos somente profissionais devidamente qualificados 

para a prestação dos servicos objeto desta licitacdo, objetivando lograr éxito e seguranga, 
avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Municipio de eventuais 
prejuizos decorrentes de qualquer demanda judicial; 
5.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo 
Municipio; 

5.4. Atender prontamente qualquer reclamagdo, exigéncia, ou observação realizadas pela 
CONTRATANTE; 

5.5. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar duvidas, 

poderao ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através de e-mails, ou 
correspondéncia durante o expediente normal de funcionamento do órgão, sem limite de 
quantidade; 

5.6. Repassar em tempo habil ao Municipio informagées que julgar necessarias dentre elas para 
providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo habil; 

5.7. Independentemente da fiscalizagdo feita pela Contratante, a contratada é a Unica e 
exclusiva responsavel por danos e prejuizos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em 

decorréncia da execugéo dos servigos, sem quaisquer 6nus para o Municipio Contratante. 

5.8. Aceitar as supressdes e acréscimos desta licitagéo, objeto de contrato, em conformidade 
com o que prescreve o $ 1° do art. 65 da Lei 8.666/93; 
5.9. A contratada se submete as obrigagdes quanto a propriedade, segurangas e sigilo de 
informações prevista no Termo de Referéncia; 
5.10. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade 

o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 

servicos contratados inclusive as contribuicdes previdenciarias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
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emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluida qualquer solidariedade da 

Prefeitura Municipal de Mauriti/CE por eventuais autuagdes administrativas e/ou judiciais uma 
vez que a inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia as suas obrigações, não se transfere 

a Prefeitura Municipal de Mauriti/CE; 
5.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentag&o referente ao pagamento dos tributos, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdencidrios relacionados com o objeto do 

CONTRATO. 

CLAUSULA SEXTA — OBRIGACOES DA CONTRATANTE 
6.1. Assegurar os recursos orcamentarios e financeiros para custear o fornecimento dos 

serviços; 
6.2. Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade, 

através da unidade responsável pela gestão do contrato; 
6.3. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à 

prestação dos serviços; 
6.4. Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio do 

servidor competente; 
6.5. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, no prazo estabelecido, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências previstas. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA E DO SIGILO 
7.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos 
dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações 

existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação 
vigente; 
7.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de 
qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e 
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
8.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato, conforme o disposto no $ 1º, do art. 65, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA NONA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

9.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária 

, cujo elemento de despesa e fonte de recursos 

CLAUSULA DECIMA - DAS SANGOES 
10.1. Pela inexecugdo total ou parcial das obrigagdes assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administragéo podera aplicar a Contratada, as seguintes sanções: 
a) Adverténcia; 

b) Multa: 

b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da licitante 
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contados da data da 
notificagéo feita pela Contratante; 

b.2) Multa de 0,3% (trés décimos por cento) por dia de atraso na execução dos servigos, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
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b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 

Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos 

serviços superior a 30 (trinta) dias. 
b.4) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontados “ex- officio” da 

Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que 

mantenha junto a Secretaria de competência, independente de notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial. 
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administragdo, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragédo Publica, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punigdo ou até que a contratante promova a sua 

reabilitagao. 
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) 
eventual (is) subcontratada (s) na prestagao dos servigos; 
10.2. As sangdes de SUSPENSAO e de DECLARAGAO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E 

CONTRATAR COM O MUNICIPIO DE Mauriti/CE, poderão também ser aplicadas as licitantes 
ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da Administragéo 

Publica Federal, Estadual e Municipal: 

| - tenha sofrido condenag&o definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
11 - tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitagéo; 

111 - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administragao Publica em virtude 
de atos ilicitos praticados. 
10.3. Somente após a Contratada ressarcir o Municipio de Mauriti/CE pelos prejuizos causados 
e após decorrido o prazo de SUSPENSAO aplicada é que podera ser promovida a reabilitagéo 

perante a prépria autoridade que aplicou a sanção. 
10.4. A declaragéo de idoneidade é da competéncia da Secretaria Contratante do municipio de 

Mauriti/CE. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA REALIZACAO DOS SERVICOS 
11.1. A realizagdo dos servigos será de acordo com as solicitagbes requisitadas pela 

Contratante, devendo os mesmos serem executados apds o recebimento da respectiva Ordem 
de servigo, junto à sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na 

respectiva Ordem de servigo; 
11.2. O recebimento dos servigos sera efetuado nos seguintes termos: 

11.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificagdo da conformidade do servigo 

com a especificagéo; 

11.2.2. Definitivamente após verificagdo da qualidade e quantidade do servigo, pelo setor 

responsavel pela solicitagédo e consequentemente aceitagdo. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAQ 

12.1. A rescisdo contratual podera ser: 
12.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos | a XIl do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, ou pela CONTRATADA pelo 

descumprimento de qualquer das clausulas contratuais; 
12.3. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatério, desde que haja conveniéncia d 
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12.4. Em caso de rescisão prevista nos incisos XI! e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido; 

12.5. A rescisão contratual de que trata o inciso |, do art. 78, acarreta as consequéncias 
previstas no art. 80, incisos | a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO E DA GESTAO DO CONTRATO 
13.1. O acompanhamento e a fiscalizagéo da execução do contrato consistem na verificagéo da 
conformidade da entrega dos bens licitados e da alocagéo dos recursos necessarics, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
13.2. A fiscalizag&o do contrato, no que se refere ao cumprimento das obrigagdes trabalhistas, 
deve ser realizada com base em critérios estatisticos, levando-se em consideração falhas que 
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de 
alguma vantagem a um determinado empregado. 

13.2.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) Sr (a) 
, nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, anotando em registro proprio todas 

as ocorréncias relacionadas com a execução e determinando o que for necessario a 
regularizagéo de falhas ou defeitos observados. 
13.3. O representante da Contratante deverd ter a experiéncia necessaria para o 
acompanhamento e controle da execug&o do fornecimento e do contrato. 
13.4. A verificagdo da adequagéo da execução do fornecimento devera ser realizada com base 
nos critérios previstos nos anexos do edital. 
13.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do fornecimento, devera 
comunicar à autoridade responsavel para que esta promova a adequagdo contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteragido dos valores 
contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
13.6. A conformidade do produto a ser utilizado na execugdo do fornecimento devera ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relagio detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido no edital e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificagées técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso, conforme o 
caso. 
13.7. O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias verificadas, 
adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o 
disposto nos $$ 1° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.8. Para tanto, a empresa devera instruir seus empregados, no inicio da execução contratual, 
quanto & obtenção de tais informagdes, bem como oferecer os meios necessarios para que 
obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrénico, quando disponivel. 
13.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificagées periodicamente 
e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitagao por 
parte da fiscalização. 
13.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigagées e responsabilidades assumidas 
pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigagdes trabalhistas ou a não manutengdo 
das condicdes de habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuicées sociais, 
previdenciarias e para com o FGTS ensejara a aplicação de sangdes administrativas, previstas 
no instrumento convocatério e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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13.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para 
com o FGTS referentes à entrega do objeto. 

13.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.13. Os documentos necessários & comprovação do cumprimento das obrigações, 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSICÕES FINAIS 

14.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva, do acordo entre elas celebrado; 
14.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificagdo exigidas na licitação. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Mauriti/CE, para conhecimento das questdes 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, interamente acordados nas clausulas e condigbes retro-estipuladas, as partes 

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus juridicos e 
legais efeitos. 

(CE), — de de 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01. 
Nome: 
CPF/MF: 

02. 
Nome: 
CPF/MF 

RADE 
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MODELO DE DECLARAGOES 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatério da Tomada de Pregos N.° , junto ao Municipio de 

Mauriti, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituigao Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condigéo de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatério da Tomada de Pregos N.° , junto ao Municipio de 
Mauriti, Estado do Ceara, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus 
anexos; 

c) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatério da Tomada de Pregos N.° , junto ao Municipio de 
Mauriti, Estado do Ceard, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa 
habilitagéo para participar no presente certame licitatério, bem assim que ficamos ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 
8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

- de de 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
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ANEXO V ] 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICRO EMPRESA 
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a). portado(a) 
da Carteira de Identidade nº e CPF mº N 
DECLARA, sob as sangdes administrativas cabiveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou 
empresa de pequeno porte nos termos da legislagdo vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no $4 do artigo 3° da Lei Complementar nº 123/06. 

- de de 

(Representante Legal 


